
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª 
Orçamento do Estado para 2025

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO

 

“Artigo 119.º-A (NOVO)

Passe social sub23@superior.tp

 

Durante o ano de 2025, o Governo promove as diligências necessárias para a regularização das verbas 
referentes à implementação do Passe social sub23@superior.tp nas Regiões Autónomas.”

 
 

Assembleia da República, 19 de novembro de 2024

 
 

Os Deputados, 
 

Hugo Soares 
Paulo Núncio 

João Vale e Azevedo 
Hugo Carneiro 
Gonçalo Lage 

Alberto Fonseca 
João Pinho de Almeida 

Marco Claudino 
Margarida Saavedra 
Francisco Pimentel 

Pedro Coelho 
Paula Margarido 

Paulo Neves 
Paulo Moniz 
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Nota justificativa:

Todas as instituições de ensino superior em Portugal são tuteladas e financiadas pelo Governo - 
incluindo as da Região Autónoma da Madeira - através do ministro da tutela, nos termos da Lei n.º 
62/2007, de 10 de setembro, que estabeleceu o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior.

 

Nos termos do artigo 26.º da citada lei, incumbe ao Estado, no domínio do ensino superior, 
desempenhar as tarefas previstas na Constituição e na lei, designadamente financiar as instituições de 
ensino superior públicas e apoiar as instituições de ensino superior privadas, bem como apoiar os 
investimentos e iniciativas que promovam a melhoria da qualidade do ensino.

 

Já a Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, estabeleceu as bases do financiamento do ensino superior. No seu 
artigo 2.º estabelecem-se os objetivos de financiamento do ensino superior, entre os quais se incluem, 
na alínea e) promover o direito à igualdade de oportunidades de acesso, frequência e sucesso escolar, 
pela superação de desigualdades económicas, sociais e culturais.

 

No artigo 3.º estabelecem-se os princípios gerais do financiamento do ensino superior, entre os quais se 
destacam, na alínea c) do n.º 1, o princípio da universalidade, entendido como o direito de acesso de 
todas as instituições e de todos os estudantes aos mecanismos de financiamento previstos na lei, 
consoante o sector, público ou não público, em que se integrem; e na alínea a) do n.º 2, o princípio da 
responsabilização financeira do Estado, entendido no sentido da satisfação dos encargos públicos 
exigíveis para garantir o funcionamento de uma rede pública de estabelecimentos de ensino de 
qualidade.

 

No artigo 18.º da referida Lei estabelece-se ainda que o Estado, na sua relação com os estudantes, 
compromete-se a garantir a existência de um sistema de ação social que permita o acesso ao ensino 
superior e a frequência das suas instituições a todos os estudantes.

 

No artigo 169.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro que aprovou o Orçamento de Estado para 2018, 
ficou estipulado que o Passe «sub23@superior.tp passaria a ser aplicável aos serviços de transporte 
coletivo de passageiros autorizados ou concessionados pelos organismos da administração regional. No 
entanto, não ficou previsto a afetação de qualquer verba para este projeto.

 

Ainda assim, e nesse seguimento a Região Autónoma da Madeira implementou aquele título de 
transporte, regulamentando-o através da Portaria n.º 145/2018, de 26 de abril, alterada pela Portaria n.º 
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704/2019, de 17 de dezembro, tendo assumindo antecipadamente essa despesa na expetativa de vir a 
ser ressarcida pelo Governo do montante aplicado.

 

Só no Orçamento de Estado de 2020, e depois no de 2021, veio o Governo prever no seu Anexo I - Mapa 
de Alterações e Transferências Orçamentais (a que se refere o artigo 7.º), o seguinte: “101 — 
Transferência de uma verba no montante de 500 000 € para a Região Autónoma da Madeira relativa ao 
apoio ao transporte e ao passe sub23@superior.tp previsto no Decreto-Lei n.º 203/2009, de 31 de agosto.”

 

Ao abrigo daquela disposição legal, a Região Autónoma da Madeira efetuou vários pedidos de reembolso 
do valor da despesa que efetivamente executou ao implementar o passe sub23@superior.tp, no 
entanto, nunca chegou a receber qualquer tipo de resposta do Governo à data, que incumpriu com o 
previsto na Lei que aprovou o Orçamento de Estado para 2020 e para 2021. 

 

Ora, já na Lei que aprovou o Orçamento de Estado para 2022, 2023 e 2024 e agora, também na Proposta 
de Lei que aprova o Orçamento de Estado para 2025, o Governo omite totalmente este compromisso 
para com a os alunos do ensino superior da Região Autónoma da Madeira. 

 

Importa, assim, na Proposta de Lei que aprova o Orçamento de Estado para 2025 dar cumprimento às 
competências do Governo no que diz respeito ao disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, na sua 
redação atual, e na Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto. 
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